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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

GABINETE DO PREFEITO
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MENSAGEM N° 050/2017.

Linhares-ES, 11 de dezembro de 2017.

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

Encaminhamos à consideração dessa Câmara Municipal, o incluso Projeto de
Lei que tem por objetivo autorizar a contratação de pessoal para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público no Município de Linhares, nos termos do
inciso IX, árt. 37 da Constituição Federal, no âmbito da Secretaria Municipal de
Educação.

Faz-se tal solicitação tendo em vista a necessidade de garantir a continuidade
dos serviços essenciais prestados aos munícipes na área da Educação, e a fim de
substituir titular de cargo efetivo nos casos de impedimentos e afastamentos legais.

Solicitamos a Vossa Excelência e Dignos Pares apreciarem e aprovarem esta
matéria, dando-lhe a tramitação de urgência prevista na Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

ÍUERINO LUIZ ZANON

Prefeito Municipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

PROJETO DE LEI N° 050. DE 11 DE DEZEMBRO DE 2017.
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Dispõe sobre autorização para contratação de
pessoal por tempo deteiminado, para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse
público, nos termos do inciso IX, art. 37 da
Constituição Federal, e dá outras providências.

Art. 1° Fica o Cheíe do Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à
contratação de pessoal para atender a necessidade temporária de excepcional interesse
público no Município de Linhares, nos termos do inciso IX, art. 37 da Constituição
Federal, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, .conforme quantitativos,
funções e vencimentos constantes do ANEXO I desta Lei.

Art. 2" Para efeitos desta Lei considera-se necessidade temporária de
excepcional interesse público: 4'

I - execução de serviços essenciais ou emergenciais oü provisórios de interesse
público, desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação;'

II - substituição dê titular de cargo efetivo nos casos de impedimentos e
afastamentos legais;

III - vacância de cargo de provimento efetivo.

Art. 3° As contratações previstas nesta Lei serão feitas em caráter excepcional,
até o dia 31 de dezembro de 2018.

Art. 4° A contratação dar-se-á a título precário e provisório, não criando para o
designado qualquer vínculo funcional permanente, podendo ser exonerado a qualquer
tempo, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, sern que lhe caiba qualquer
direito a indenização.

5. . «■.

§ 1° O tempo de serviço não será contado para fins de estágio probatório, sendo
contado somente para fins de aposentadoria, licenças, gozo de férias, décimo terceiro e
vantagens relativas ao local. de trabalho.
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§ 2° O ato de designação temporária será do Poder Executivo Municipal,
podendo ser individual ou não.

Art. 5° Aplica-se a eistes contratos, no que couber, as disposições contidas na Lei
Municipal n°. 2.936/2010, que disciplina a contratação por tempo determinado.

í Art. 6° Os Contratados serão convocados, prioritariamente, dentre os candidatos
aprovados no Processo Seletivo Simplificado promovido pela Secretaria Municipal de
Educação visando à contratação temporária de professores e pedagogos para o ano
letivo de 2018, respeitando-se a ordem de classificação. ,

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do
dia 1° (primeiro) de fevereiro de 2018.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado
mês de dezembro do ano de,dois mil e dezesset

do frito Santo, aos onze dias do

GUERINO LUIZ ZAlííON
Prefeito Mimicipal
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PROJETO DE LEI N" 050/2017

ANEXO I

Quantitativo Função Jornada

Semanal

Vencimento

Base

820 Professor 25 hs R$ 1.436,75

50 Técnico Pedagógico 25 hs R$ 1.436,75

JERINO LUIZ ZANON

Prefeito Municipal
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Planilha de impacto financeiro para contratação de profissionais na área de educação, para o ano de 2018

IMPACTO FINANCEIRO

2017 2018

Profissional Valor do salário
Quantidade em

2017

Valor em

2017/ano

(13,5 meses)

Aumento da

quantidade para

2018

Impacto

Financeiro/ano

2018

Í13.5 mesesl

Técnico Pedagógico (25 h/semanais) 1.436,75 35 678.864,38 15 290.941,88

Professor ( 25 h/semanais) * 1.436,75 820 15.904.822,50 820 15.904.822,50

* Em 2018 permanecerá a mesma quantidade de 2017 que é de 820 professores

A despesa ocorrerá na fonte de recursos do Fundeb 60% e Fundeb 40%

Maria Olímpia Daivi Rampinelli
Secretária Municipal de Educação
Decreto Municipal n° 015/2017



p ■■



Palácio/ '^ex^lslaUm/" s4nieno/í/

PARECER DA PROCURADORIA

Projeto de Lei n° 004170/2017.

''DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE
PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE
PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX, ART. 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo, visando comò
dispõe sua Ementa, "DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DÉtÉRMINADO PARA
atender a necessidade temporária de excepcional
INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX, ART. 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Importante destacar que:

A competência do Poder Executivo tem respaldo no artigo 58, inciso I, da
Lei Orgânica Municipal, e que as autorizações para contratações
estabelecidas no presente projeto de lei serão necessárias, conforme
Mensagem n° 050/2017 do Chefe do Poder Executivo Municipal.

O presente projeto em comento tem por objetivo autorizar a^ contratação
de pessoal na função de PROFESSOR E TÉCNICO PEDAGÓGICO, para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público no
Município de Linhares, nos termos do inciso IX, art. 37 da Constituição
Federal, junto à Secretaria Municipal de Educação.

É de ser destacado também que o município informa que as contratações
se fazem necessárias, tendo em vista a necessidade de garantir a
continuidade dos serviços essenciais prestados aos munícipes na área da
Educação, e a fim de substituir titular de cargo efetivo nos casos de
impedimentos e afastamentos legais.

A contratação temporária é uma excepcionalidade de vínculo com a ^
administração pública, e sua gênese está consubstanciada no inciso IX do g
Art. 37 da Constituição Federal: .Í'

Oi

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500

www.camaralinhares.es.gov.br/CNPJ 01.975.290/0001-51



^aiàclo/ '^e(jislaiÍAJK)^" s4nÂenoA/ '^iías/^

"Art. 37...

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação pOr
tempo determinado para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público;"

Para todos os efeitos, o contratado temporário é um servidor publico lato
sensu aplicando-se, em determinadas situações. Os regramentos do
servidor público efetivo.

Dada a autonomia legislativa municipal delegada pelo Art. 1°, Art. 29 e
inciso I do Art. 30 da Constituição da República compête ao Município à
edição de lei local estabelecendo as condições, critérios e regramentos
para a contratação temporária.

Quanto ao aspecto da temporariedade, vislumbro no artigo 3° do Projeto
de Lei que as contratações serão feitas em caráter excepcional, até o dia
31 e dezembro de 2018. Atendido portanto, o prazO determinado exigido
para esse tipo de contração precária.

Vale ressaltar que o artigo 5° do presente projeto estabelece que aplica-se
a esses contratos temporários, no que couber, as disposições contidas na
Lei Municipal n° 2.936/2010, que disciplina a contratação por tempo
determinado, bem como seu artigo 6° assegura que os contratados serão
convocados, prioritariamente, dentre os candidatos aprovados no Processo
Seletivo Simplificado promovido pela Secretaria Municipal de Educação
visando à contratação temporária de professores é pedagogos para o ano
letivo de 2018, respeitando-se a ordem de classificação.

O Supremo Tribunal Federal, estabeleceu Os seguintes requisitos para a
regularidade da contratação temporária pela Administração Pública em
todos os níveis da Federação:

1. Previsão legai da hipótese de contratação temporária;

2. Prazo predeterminado da contratação;

3. A necessidade deve ser temporária;

4. O interesse público deve ser excepcional.

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 2990Õ-22Ü - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br/ CNPJ 01.975.290/0001-51
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Nesse sentido, o seguinte acórdão:

CÕNSrrmiCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO: CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA. C.F., art. 37, ÍX. Lei 4.957, de 1994, art. 4°, do
Estado do Espírito Santo. Resolução n° 1.652, de 1993, aife. 2° e
3°, do Estado do Espírito Santo. SERVIDOR PÚBLICO:
VENCIMENTOS: FIXAÇÃO. RèsOlução 0° 08/95 do tribunal de
Justiça do Estado do Espírito Santo.

I. - A regra é a admissão de servidor público medianté concurso
público. C.F., ârt. 37, II. As duas exceções à règra são para Os
cargos em comissão referidos no ihc. Il do árt. 37, e a
contratação de pessoal por tempo determinado pára atender a
necessidade temporária de excepcionai interéSsê público. C.F.,
árt. 37, IX. Nestá hipótese, deverão Ser átendidas ás Seguintes
condições: a) previsão ènfi lei dós casòs; b) tempo dèterminádo;
c) necessidade temporária de interesse público; d) interesse
público excepcional.

II. - Lei 4.957, de 1994, árt. 4°, dò Estado dq Espírito Santo e
arts. 2° e 3° da Resolução 1.652, de 1993, dá Assérhbléía
Legislativa do rhesmo Estado: Inconstituciõnálidádé. ÍII. - Os
vencimentos dos Servidores públicos dèvem Ser fíxádos mediante
lei. C.F., art. 37, X. Vencimentos dOs servidores doS Tribunais:
iniciativa reservada aos Tribunais: C.F., art. 96, II, b. IV. - Ação
direta de inconstitudonáiidáde não conhecida reiativarhehte ao

artigo 1° dá Resolução n° 1.652/93 da Assembléiâ Legislativa e
julgada procedente, em partem

(STF - ADI: 1500 ES , Relator: CARLOS VELLOSO, Data de
Julgamento: 19/06/2002, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJ
16-08-2002 PP-00087 EMENT VOL-02078-01 PP-00154)

Sendo assim, não obstante o permissivo constitucionai quê respalda a
contratação de pessoal na administração pública de forma temporária é,
por processo seietivo simplificado, devemos ressaitar òue a reora Para
investidora em caroo ou empredo Púbilco depende de aprovação Prévia

em concurso Público de provas ou de orovas ê títulos, nos termos do

artigo 37, inciso 11, da CF/88,//7 perZí/s:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
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Distrito Federai e dos Municípios obedecerá aos
princípios de iegaiidade, impessoaiidade, moraiidade,
pubiicidade e efíciência e, também, ao seguinte:

II - a investidura em cargo ou emprego púbiico
depende de aprovação prévia em còncurso púbiico de
provas ou de provas e títulos, de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma prevista em iei, ressalvadas as nomeações para
cargo em comissão declarado em iei de iivre
nomeação e exoneração".

Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a
Constituição de 1988 reprova severamente as contratações de pessoal
pela Administração Pública sem a observância das normas referentes à
indispenSabilidade da prévia aprovação em concurso público, cominando a
sua nulidade e impondo sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, §
2°).

A título de observação quanto ao impacto financeiro desSas futuras
contratações (fis. 05), observo uma incongruência no que tange ao
profissional Técnico Pedagógico, cuja carga de trabalho perfaz
25h/semanais, com salário de R$ 1.436,75, quantidade em 2017 de 35
profissionais com valor em 2017/ano (13,5 meses) em R$ 678.864,38.
Ocorre que houve um incremento da quantidade para 2018 em mais 15
profissionais, no total de 50 profissionais, sendo que o impacto
financeifo/ano para 2018 (13,5 meses) apresentado foi de R$ 290.941,88,
e, na verdade deveria ser R$ 969.806,26. Portanto, necessário se faz
corrigir esse aparente erro material.

Estabelece o artigo 180, inciso I do Regimento Interno da Casa, no caso
em questão que as deliberações do Plenário serão tomadas por MAIORIA
ABSOLUTA, quanto à votação deverá ser atendido o processo NOMINAL
de votação, conforme disposto no inciso II, do artigo 191 do Regimento
Interno desta Casa de Leis.

Quanto ao regime de urgência solicitado pelo Chefe do Poder Executivo,
deve ser aplicado o que determina o artigo 218 e seguintes do Regimento
Interno desta Edilidade, bem como o artigo 33, § 2°, da Lei Orgânica
Municipal.

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES -Tel.: (27) 3372:6500
www.camaralinhares.es.gov.br/CNPJ 01.975.290/0001-51
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Assim, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares/ES, reunida
com todos seus membros e após a análise e apreciação do Projeto em
destaque, é de parecer favorável à sua APROVAÇÃO, desde que
cumpridas as exigências supramencionadas, bem como por ser
CONSTITUCIONAL.

É Parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezenove dias do mês de dezembro do
ano de dois mil e dezessete.

JOÃO PAULOMCCO PESSOTTI
Procuradmi^Mrídico
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Ao gabinete do Presidente para
conhecimento em 13/12/2017.

a O
Ui

DnuaiaBHtódriques de Barrns
PrDtncolista
Mat.B4B2
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N° 004170/2017.

Projeto de Lei de áutoria do Chefe do Poder Executivo, visando como

dispõe sua Ementa, "DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA

CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO, PARA

ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÃRlA DE EXCEPCIONAL

INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX, ARTIGO 37 DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Importante destacar que a competência do Poder Executivo tem respaldo

no artigo 58, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, e que as e contratações

estabelecidas na presente lei serão necessárias, tendo em vista a

necessidade de garantir a continuidade dos serviços essenciais prestados

aos munícipes na área da Educação, e a fim de substituir titular de Cargo

efetivo nos casos de impedimentos e/ou afastamentos legais.

O presente projeto em comento tem por objetivo autorizar a contratação

de pessoal na função de Professor e Técnicos Pedagógicos, pára atender

em caráter temporário e excepcional as escolas de rede pública de

ensino da Secretaria de Educação Municipal de Linhares, em

conformidade com o inciso IX do artigo 37 da Carta Magna.

É de ser destacado também que o Projeto de Lei em análise Se encontra

em conformidade com a Lei Municipal, e ainda, o município informa que

as contratações se fazem necessárias por não dispor de servidores

efetivos nestes cargos mencionados.

A contratação temporária, como dito alhures, é uma excepcionalidade de

vínculo com a administração pública, e sua gênese está consubstanciada

no inciso IX do Art. 37 da Constituição Federal:
rt
C
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"Art. 37. (...)

(...)

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por

tempo determinado para atender a necessidade

temporária dé excepcional interesse público;"

Quanto ao regime de urgência solicitado pelo Chefe do Poder Executivo,

deve ser aplicado o que determina o artigo 218 e seguintes do Regimento

Interno desta Edilidade, bem como o artigo 33, § 2°, da Lei Orgânica

Municipal.

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO È JUSTIÇA da

Câmara Municipal de Linhares/ÊS, após a análise e apreciação do

Projeto em destaque, é de PARECER FAVORÃVEL à aprovação do

Projeto de Lei n° 004170/2017, por ser CONSTITUCIONAL, estando em

sintonia com o Parecer da Procuradoria da Câmara Municipal de

Linhares.

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte dias do mês de dezembro do ano

de dois mil e dezessete.

ár

& 7^
5BIAS COMETTI

sidente

,0 LOPES DA SILVA

Relator

GELSON LUIZ SUAVE

Membro
CSI
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ECONOMIA. ORÇAMENTO.

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE LEI N" 004170/2017

"DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO
DETERMINADO, PARA ATENDER A
NECESSIDADE TEMPORÃRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS
TERMOS DO INCISO IX, ARTIGO 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DÃ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

O presente Projeto de Lei foi encaminhado pelo Chefe do Executivo a fim

autorizar a contratação de servidores para atender à necessidade

temporária de excepcional interesse -público para os cargos de Professor

e Técnico Pedagógico para atuarem no âmbito da Secretaria Municipal de

Educação.

A análise da constitucionalidade do Projeto de Lei foi devidamente

realizada pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como pela

Procuradoria desta Câmara Municipal, restando demonstrando que o

tema atende às exigências legais para aprovação da matéria.

No que toca aos recursos financeiros que irão subsidiar as contratações,

foi anexada planilha de impacto financeiro, na qual estabelece que os

recursos necessários à execução da lei correrão por conta de recursos

provenientes do FUNDEB.

Ademais, importante destacar a necessidade de contratação temporária

dos professores e técnicos pedagógicos, haja vista a imperiosa

necessidade de continuidade dos serviços prestados aos munícipes, o

que justifica as contratações supracitadas.
CO
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Pelo exposto, a COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMENTO,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal de Linhares/ES,
após a análise e apreciação do Projeto em destaque, reunida com todos

os seus membros, é de parecer FAVORÁVEL à sua aprovação.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário Joaquim Calmon", aos vinte dias do mês de dezembro do ano

de dois mil e dezessete.

JEAr^^VER^ NEZES
Presraente

PEDRO JOEL CÉtESTRINI
Relator

RÔsifl^álÃ"ÈUZÉBIO DOS SANTOS
Membro
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